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INDICAÇÃO  Nº.  1587,  DE  2001

Considerando a paralisação dos servidores do Poder Judiciário do Estado, cuja decisão ocorreu em assembléia geral no dia 27 de agosto de 2001, na Praça João Mendes, no Município de São Paulo;

Considerando as dificuldades que esta decisão acarretou, especialmente os prejuízos à população, que procura e necessita dos serviços do Poder Judiciário;

Considerando que, a cada dia que passa, mais a situação se agrava, emperrando o desdobramento contínuo das ações judiciais, chegando mesmo a uma redução em 2/3 na expedição de alvarás de soltura;

Considerando serem as reivindicações: o cumprimento do Artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, com o reajuste salarial de acordo com a inflação do período (34,51%);   Adiantamento pelo Projeto de Plano de Cargos e Salários (20%);   Data Base;   Aumento Saúde para 100 reais;  Extensão do Auxílio Creche para todas as Comarcas e Distritos do Interior;  e melhores condições de trabalho;

Considerando que estas reivindicações merecem integral e irrestrito apoio desta Casa e da Comunidade;

Considerando, finalmente, que até o presente momento nem a presidência do Tribunal de Justiça, tampouco o Governo do Estado apresentaram qualquer contra-proposta para atender as reivindicações feitas;

Diante do exposto, indico à consideração do Egrégio Plenário o seguinte:

"A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo indica ao Senhor Governador do Estado, Geraldo Alckmin, para que, através dos órgãos competentes, atenda as reivindicações dos servidores do Poder Judiciário, pondo, assim, um ponto final na paralisação que, hoje, persiste.

Sala das Sessões, em 2/10/2001

a) SALVADOR KHURIYEH

hbs

�





� EMBED Word.Picture.6  ���





CONFERIDO


Serviço de Suporte e Conferência


EM            /                 / 2001





CONFERENTE








_974564077.doc
�



�
















